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CT-05/81 

PARECER --------------

1. Versa a consulta sobre o direito à licença-prêmio de 
Waldyr Juruena Pereira, empregado da CVRD atualmente cedido à Mi 
neração Rio do Norte, onde exerce cargo de diretoro 

2. A licença-prêmio, prevista nas normas regulamenta 
res desta Companhia, foi negada 'ao requerente, porque este, no 

quinquênio compreendido entl:e 07.01. 75 e 06.01.80, permaneceu au 

sente do serviço por 118 dias, em gôzc de licença Eara tratar de 
interesse oarticularo 

3. Pondera o interessado, em típico pedido de reconsi 
deração, que, tendo permanecido em gôzo de licença para tratar 

de interesse particular no período de 03 .. 12. 75 a 30. 03. 76 , o 
quinquê~io gerajor âo direito à licença-prêmio deve ser contado 
a partir de 01.04.76. Destarte, a 01.04.81 fez jus à vantagem 

pleiteada. 

4. ~ Assinale-se que a licença nao remuner.ada do requeren. 
·te foi interrorr.pica para atende r a interesse desta- Companhia, 
que lhe formulou convite, afinal aceito, para exerc~r o 
de Diretor-Gerente de empresa controlada, no exteriox . 

cargo-
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S. A instituição da licença-prêmio por norma regtilamen 
tar da CVRD foi, sem dúvida , inspirada na legislação f ederal 
que disciplina esse direito em relação aos funcionários públicos. 
Daí a referência a "período ·e·st·anque 11 inserida na Re·s·olução n9 
29/76: . 

"A~t. 3Q - A contagem do e&e.tivo txe~clcior 
e6eito de lieen~a-p~êmio, tenã inZeio: 

1 - V a data do ingJte~.>~.> o do empiLegado na 
no ea.5o de emp!te.gado c.om a tê c.inc.o 
de .6 envi.~o; 

II - V o me..ómo dia do t.ênmino da c.on.ta.ge.m 

pa.Jr.a 

CVRV, 
anob -

do -
qu-i.nquênJ..o ante.J1..ion, no c.a..6o de. e.mpne.ga.do 
com mai.ó de c.inc.o ano.ó de .óe.nvi~o . 

PaJr.âgJr.a~a ~nico - Em qualque.Jr. c.abo, a quinqu~nio .óe 

Jr.i ean.óldeJr.ado como pe.Jr.lodo e.õtan 
que de e-<-nc.a .ano.ó". 

6. Quanto às condiçÕes para a concessao de licença-prê 
mio e a perda do direito à mesma em determinado período estanque 
de cinco anos, dispõe a Res olução: 

- ~ "~Jr..t. 1Q - ApÕ.6 c.ada quinquênio de vinc.ula~ão emplte 
gat.Zc.ia, c.ance.de.n-.6 e-ãa 45 dia.ó conJr.ido.ó de Lic.en~a 
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pJc.~mio ao e.mpJc.e.gado que., e.m viJc.tude. de. au&~neia& ao 
.t>eJc.v~~o, oeoJc.Jc.ida& no qu~n.quên.~o, não tenha ultJc.a­
pa& &çdo o total de. 10 ponto& negativo&, apuJc.ada& da 
&e.guint e. áoJc.ma.; 

I - Liee.nça paJc.a. tJc.a.tamen.to de. 
.6aú.de • . • • • ••••••••• •• ••• 

1I - Ueen.ça. poJc. doença. em Pe6 
.t,oa cúi FamLUa [Cônjuge., 
Fitho&, Pai& ou I~ão~) ••• 

111 - Su&pe.n&ão, e.xeeto quando 
e6~a Pun.iç.ã.o Exelua, ex­

. p1Le6~ame.nte., .e.fJe.Uo &obJc.e. 
a Llee.n.ç.a-PJc.êrnio •••••••• 

1 V - Ou:tluu Au&êncút6 poJc. mati 
vo não pJc.evi&to na Re6ofu 
ç.ão nf! 7..8/76 . .. . ... .... . 

1/3 de ponta poJc. cüa. 
de tieença. e.xee.den.te. 
do& piÚ.IIIÚM& 15 CÜOA 

Jc.emuneJc.a.do-6 pei.a CVRV; 

1 ponto poJc. cüa. 
Ueen.ç.a.: 

de. 

15 ponto& poJc. dia de. 
.6U6 pe.n& a.o; 

5 pontal> poJc. cüa. de. 
áai..ta.. 

· § 1Q - Aü ernphe.gado que. :üve.Jc. 11 a. 45 ponta.6 negativo~ .t>e.Jc.a 
eonc.e.cüda. , .Uc.e.nç.a-pJtêm-i.o Jte.duz-i.da de. tanto~ CÜM -
quanto& ponto~ exc.e.de.Jc.em de 1 O. 

§ 2f! - Não te.nã eüJte.lto à .Uee.nç.a-pJtêm-i.o o emphe.gado que. ti 
ve.Jt m~ de. 45 pontO!.> negativo-~." 
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A~t. 2g Não p~ejudiea4ã o dl~eito ~ _iicen~a 
p~~mio o a6a~tamento do emp~egado no~ ea~o~ men 
eionado~ na Re~ol.uç.ão ng 7.8/76". 

Essa Resolução n9 28/76 relaciona as ausências do 
empregado que são 

·~ccnsideradas de efetivo exercício, para efeito de • • • licen 
- . . al 11 ça-p:renuo qu:Lilqtlen •.• , 

mas não inclui entre elas as decorrentes de licença ·p·ara · ·tratar 
de ·intere·sse particular. 

8. Por conseguinte, em face das normas que constituem 
o Manual de Pessoal (Regulcmento de Empresa) da CVRD, o afastamen 
to do empregado correspondente à licença para tratar de interesse 
particular não é computado como tempo de serviço para efeito de 
licença-prêmio, devendo ser enquadrado no inciso IV do art. 19 -
da Resolução n9 29/76: 

"Ou:t.Jta~ au~ ~nela~ polt motivo não p!tev-t~ to na. R e~ o 
iu.ç.ão ng 2 8/76", 

E, em razao do estatuído no art~ 39, o quinquênio gerador do di 
reito à lice~ça-pi§rnio 

.,_ 

11-óeJr..â. c.oMideJz.a.do como pvUodo uta.nque. de. e.i.nc.o anM" . . / .. 

V
. / J/ 

/ 
(. . 
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9. Dir-se-á que não se pode falar em ausência ao servi 

~ quando o empregado não estiver obrigado a prestar serviços, 
tal como ocorre no curso da licença para tratar de interesse par 

.ticular, durante o qual o contrato de trabalho fica suspenso. 

10. Entretanto, diante das normas regulamentares desta 

Companhia, o argumento não prospera. 

g que o art. 69 da Resolução n9 10/77 estabelece: 

"A licença pafta t~ataft de ~ntefte~~e pafttieulaft: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

111 - ~u~pendeftâ o eontftato de tftabalho, não ~e eom 
pulando no tempo de ~eftviço pafta qualqueft 

e&eito". 

E o§ 19 do art. 79 distingue "falta11 de nausência", · ao dispor 

que, convocado -o empregado licenciado, por interesse da CVRD, pa 
ra retbrnar ao serviço, terá ele o prazo de 30 dias para r eassu­

mir o seu cargo, sendo 

u tab eleci..do 
, 

11. Portanto, na nomenclatura das noimas regulamentares 
da CVRD, h& aus?ncia quando o empregado, por estar licenciado, -
não tem a obrigação de comparecer ao serviço; há falta quando, -
qbrigado a trabalhar, não comparece ao serviçoo 

/ / 
/ // 
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12. Tendo em conta as normas regulamentares referidas -
neste Parecer, afigura-se-nos juridicamente correto o a to dene 
gatório da licença-prêmio requerida. 

13. Mas é inquestionável que a decisão, embora incensu-
rável sob o prisma da aplicação do t-1anual do Pessoal, configura 
flagrante injustiça. Injustiça que mais se acentua pela circuns­
tância de que o interessado interrompeu a licença para tratar dos 
seus interesses particulares, a fim de assumir, a convite da sua 
empregadora, o alto cargo de Diretor-Gerente de mna das empresas 
controladas, no estrangeiro. 

14. AO solicitar o nosso pronunciamento sobre o caso em 
tela, o Sr. Superintendente Jurídico em exercício sublinha a 

15. 

" oportunidade de propor ao Conselho de Administra­
çao a reforma da norma sobre licença- prêmio, tudo 
com o escopo de melhor distribuir justiça aos em 
pregados da CVRD " 

As normas regulamentares que regem a relação jurídi 
ca entre as cha.rnadas "empresas estatais" e os seus empregados, 
as quais complementam as normas imperativas aplicáveis, devem 
sintonizar-se, tanto quanto possível, com o sistema legal de pro 
teção ao trabalho e não com os preceitos estatutários pertinentes 
aos funcioná;ios públicos. Mesmo porque, como enuncia a Consti -
tuição, no seu a rt. 170: 

,Mv--
\:7}~ 
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"§ 2f! Na explofLaç.ã.o , pe.lo f.~tado s. da at-iv-idade. 
econôm-ica, a~ empfLe.~QÂ públ-ica~ e a~ ~ o c-iedade~ de. 
economia mi~ta Jc.e.ge.Jc.-~e. - ~o pela~ no~ma~ aplicive.i~ 
a~ e.mpfLe.~a~ pfl.-ivada~, -inclu~-ive. quanto .ao d-i.Jc.e.Lto -
do tJc.aba.lho e. ao da~ obJc.igaç.~e.~". 

16. A Consolidação das Leis. do Trabalho (CLT) não cogi 
ta da licença-prêmio. Por isso, o confronto com o sistema legal 
pode ser feito em função do instituto das férias, já que o direi 
to ao repouso anual remunerado resulta da frequência do emprega­
do durante o período aquisitivo . 

17. ·Na sua versão original , a CLT também ·proporcionava a.!. 
gumas injustiças, como no caso de o empregado permanecer licen -
ciado por mais de seis meses em virtude de percepção do auxílio­
doença (Art. 133, d); mas, já em relação ao seu afastamento para 
a prestação do serviço militar obrigatório possibilitava a soma 
do per(odo anterior com o posterior à suspensão do contrato 
trabalho, para a aquisição do direi to ffi férias (Art. 135) • 

de 

18. Com a aprovação do novo capítulo da CLT sobre as fé 
rias anuais (Decreto-lei n9 1.535, de 13.04.77), elaborado pe la 
Comi ssão Interministerial que tivemos a honra de presidir, a so 
lução, antes restrita ao serviço militar, fói estendida à s ou­
tras hipóteses enmneradas no art. 133, cuja configuração acarre­
ta a perda · dq_ ·direito. Daí a regra expressa no § 29 desse arti -
go: 

/' 
/ . .> . 
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"Inician-~e-~ o decuk~o do novo pe~Zodo aqui~itivo 
quando o empkegado, apÓb o implemento de qualquek 
da~ condiç.õe~ pkevi~ta.~ ne~te Aktigo, netonnak ao 
~ ekviç.o". 

Comentando esse dispositivo, escrevemos: 

"Se a intekkupç.ã.a do ~ekv.i.ç.o chega a atingik o pkE:_ 
zo que acakke.ta a ex.t.ütç.ã.o do d.i.ke..i.:to a {ê.kia~, na 
da ju~tifiica que. ~e exija do emp~e.ga.do a comple.me.n ­
taç.ã.o da cakke~ponde.nte pe.k1odo aqui~J..t.i.vo paka, ~õ 
entã.o, :te.k-.6 e como iniciado o c.uk~ o do no v o pe.Jz.lo do . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

En6a.tize-~e. que o novo pen1odo nã.o ~e inicia no mo 
menta em que ~e. neaüza a co ndJ..ç.ã.o Jt..e.b oluliva, ma~ 

no d.i.a e.m que, apÓh e~~e. evento, o empke.gado fte.tok­
na4 ao ~envJ..ç.o. A~~J..m, po4 exemplo, ••• em ae. tna 
tando de. auxZlio-doe.nç.a, o novo pe.kZodo te~~ 4e.u -
cuk~o quando o tftabalhadoft voltan ao be.u emp~e.go, -
apõ~ te.k gozado pok· maL~ de. ée.J..é me~e.b, ainda que 
de.~ c.onúnuob, o be.ne.6Zc..i.o pJt..e.vJ..denc.J..âJt.f._o" ("Comentá. 
Jt..i..o-6 ã nova le.J.. de. fiêJtJ..a-6", S. Paulo, LtJt.,. 1977, 
pa.gl> . 74/5). 

20. Em face do exposto, afigura-se-nos oportuna a pro 
posta de revisão da Resolução n9 29/76,visando a dar soluções -

7
/ .. , . 
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diferentes a hipóteses distintas. Se há l~gica em negar-se uma 
licença remunerada, concedida a título de prêmio 1 a quem, num p~ 
ríodo estanque de cinco anos, tenha tido um determinado número 
de faltas injustificadas ao .serviço ou haja sido -suspenso disci 
plinarmente (a nosso ver, a suspensão deveria extinguir o direi 
to ao prêmio, independentemente da sua duração), não menos lógi 
co é que as lic~nças para tratamento de saúde, por doença em pe.§_ 
soa da família ou para tratar de interesse particular deveriam 
ensejar soiução diversao 

21. Se a precitada Resolução vier a ser revista, nada 
impedirá que, por equidade, seja ela aplicada para beneficiar o 
requerente. 

S.M.J., é o nosso parecer. 

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 1981. 

ARS/jga. 


